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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA 

São Paulo, 06 de março de 2009. 

Memo-CCJLP-15-0026/09. 

À 
SGP-2 
Senhora Secretaria 

Solicito a Vossa Senhoria a  reconstituição  do 
Projeto de Resolução n° 18/2006, de autoria dos nobres Vereadores 
Ademir da Guia, Paulo Fiorilo, Adolfo Quintas, José Ferreira dos 
Santos — Zelão, Lenice Lemos, Marta Costa e Natalini, que "disciplina a 
instituição do Prêmio 'Prevenção, Erradicação  do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Trabalho do Adoles e', e dá  outras providências." 

V 	 ARDOSO 
Presiden 	 ssào de Constituição, 

Justiça e Legis ção Participativa 

RECEBIDO - SGP  -22  

02 AER ?or 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  M
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Folle r.° Pf-^ • 	-”,•• 

(..2(.; _ 

"tviathir-..9 da 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0018/2006 dos Vereadores Ademir da Guia (PL), Paulo 
Fiorilo (PT), Adolfo Quintas (PSDB), José Ferreira dos Santos - Zelão (PT), Lenice 
Lemos (PFL), Marta Costa (PFL) e Natalini (PSDB) 

"Disciplina a instituição do Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Trabalho do Adolescente" e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Prêmio "Prevenção, Erradicação  do Trabalho Infantil e 

Proteção ao Trabalho do Adolescente", que será entregue anualmente no dia XX de XX, 
em Sessão Solene a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, 
especialmente convocada para este fim. 

Art. 2 0  - Farão  jus ao Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Trabalho do Adolescente" as pessoas jurídicas,  do ramo da  Construção 
Civil, das empresas de compra, venda, locação e administração  de imóveis, comercias 
e residenciais, empresas de Divulgação e outras pertencentes à cadeia de  produção, 
que se destacarem na execução de projetos e/ou ações relacionados à luta pela Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, a Prevenção, o combate ao Trabalho Infantil 
e a Proteção do Trabalho do Adolescente, no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Art. 3° - A Câmara Municipal de São Paulo, através da  Comissão Extraordinária 
Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, em parceria com 
organizações  da sociedade civil, criará modalidade de  certificação e premiaçâo as 
empresas a partir do exame do balanço social, dos investimentos e dos esforços 
desenvolvidos para a qualidade de vida da criança e do adolescente no  Município  de 
São Paulo, em especial a Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalho do Adolescente. 

Art. 4° - Fica criada comissão  composta por membros indicados pela 
Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, e pelos 
representantes, presentes, dos órgãos e entidades para escolha dos premiados, como 
segue. 

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - SP; 
II - Conselho Tutelares através da  Comissão  Permanente dos Conselhos 

Tutelares do  Município  de São Paulo; 
III - Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Delegacia Regional do 

Trabalho de São Paulo-DRT/ Núcleo de Apoio a Programas Especiais; 
IV - Ministério Público do Trabalho em São Paulo - MPT; 
V - Poder Executivo do  Município  de São Paulo; 
VI - Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VII - Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VIII - Fórum Estadual de Combate ao Trabalho Infantil e de  Proteção ao Trabalho 

do Adolescente; 
IX - Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente; 
X - Secovi / Sindicato da Habitação; 
XI - Sindivulg / Sindicato das Empresas de  Divulgação Publicitária, distribuição 

de folhetos e exposição de cavaletes e similares do Estado de São Paulo; 
XII - Sindispan / Sindicato dos Empregados e Empresas de distribuição de 

panfletos; 
XIII - Sinduscom / Sindicato da Construção; 
XIV - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/ Criança -Seccional  São Paulo. 
Art. 4° - A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 

resolução. 
Art. 5 0  - As despesas com a  execução desta resolução correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as  disposições em contrario. 

pr0018-2006.doc 
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Câmara Municipal de São Paulo, em 06 de Abril de 2.006. Às Comissões  
competentes". 
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PR 0018/2006 

JUSTIFICATIVA 

Esta propositura tem por finalidade premiar as empresas que tiveram êxito ou 
comprovadamente adotam ações buscando a prevenção, erradicação do trabalho infantil e da 
proteção ao trabalho do adolescente na cidade de São Paulo. 

Atualmente, inúmeros são os esforços de importantes organismos internacionais, entidades 
nacionais de direitos humanos e entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente, no 
sentido de erradicar o trabalho infantil em todos os ramos da economia. 

É, portanto, parte da responsabilidade social da Câmara Municipal de São Paulo, o legislativo 
da maior e mais importante cidade do Brasil, propor uma premiação aos empreendimentos que 
notoriamente desenvolvem ações voltadas à promoção da qualidade de vida da criança e do 
adolescente, visando incentivar tais medidas no  município e dar ao tema a visibilidade que ele 
merece. 

Diante do alcance social da matéria, a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos da Criança e Adolescente pede o apoio dos Nobres Vereadores desta Egrégia Casa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

E. Comissão 

 

Ref. Projeto de Resolução n° 18/06 

Cumpre-nos informar que encontra-se nesta Comissão 
o Projeto de Resolução n° 18/06, de autoria desta Comissão, o qual visa 
instituir no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo o Prêmio Prevenção, 
Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente. 

De acordo com a proposta o Prêmio seria entregue em 
Sessão Solene a ser realizada na Câmara Municipal, convocada especialmente 
para esse fim. 

Todavia, falta ao projeto, para sua regular tramitação, a 
definição do prêmio, não podendo ficar a criação da "modalidade de 
certificação e premiação" a cargo da  Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente em parceria com 
organizações  da sociedade civil, salientando-se que informou o setor 
competente da Câmara que não existe  óbice  no tocante à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, quanto à concessão de Salva de Prata. 

Outrossim, cumpre salientar que deixou de constar da 
proposta qual a  atribuição  da Comissão mencionada no art. 4°. 

Dessa forma, solicitamos suas providências no sentido 
de, através de requerimento, juntar ao projeto os elementos mencionados. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos 
atenciosamente, 

João Antonio 
Vereador Presidente da Comissão 

de  Constituição e Justiça 

E.  Comissão Extraordinária  Permanente 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

if0018-06 pr inf 
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Liderança do PSDB 
13 - RDS 
13- 00124/2009 

REQUERO, nos termos do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, o desarduivamento dos seguintes projetas de autoria de vereadores da 
bancada do PSDB: 

Carlos Bezerra Jr.: 

• PL 433/2001; Pl 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 9312002; PL 196/2002; 
PL 87/2003; PL 225/2003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL 
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005; 
PL. 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006; PL 330/2006; PL 629/2006: PL 
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008. 

• PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003. 
• ELO  9/2001; PLO 22/2001. 

Gilberto Natalini: 
e PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL 

362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2002; 
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL. 197/2007; PL 286/2007; PL 
363/2007: PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006; 
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL 
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL. 541/2008; PL 528/20082 

L. 485/2008; • PL 484/2008; PL 415/2008; PL 378/2008; PL 328/2008: PI 
327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL 281/2008; PL 275/2008; PL 274/2008; 
PL 135/2008. 

e PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007 : 
2/2008. 

Gilson Barreto: 
O PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; PL 336/2007;  EL 675/2007; EL. 

855/2007; PL 856/2007:  EL 193/2008 :  EL 220/2008: PL 479/200 8 : PL i:"-',fl3/2.00=::: 
7--)L 648/2008; PL 666/2008. 

0usce.!incl Gaciela: 
,› PL 233/2005;  L 62.912005: PI. 698/2 005; EL 704/2005; PL 705/2005; 

«i 3/2006: PL 243/2006:  EL 345/2006;  EL 680/2006; PL 16/2007; PL 320/2007; EL 
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007;  EL 290/2008; PL 550/2008;  EL 555/2008 

Mara Gabrilii: 
o PL 178/2007; PL 254/2007;  EL 258/2007;  EL 286/2007;  EL 395/2007; Fq, 

485/2007: PL 636/2007; PL 740/2007; Pi_ 857/2007: PI 859/2007; PL -ins.Poris: 
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Carlos Bezeia tr. 
Líder da bancáda do \PSDB 

CÂMARA MIWTC!PAII, DE SAO PAU 

Liderança do PSDB 
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL 
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008: 
PL 685/2008. 

São Pauk\ 19 de fevereiro de 2008. 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



CMSP 

I APL 

PRODAM 

PROJETO DE RESOLUCAO 18/2006 
Pagina 1 de 2 

09/06/2009 

16:52:43 

Ementa: 	 DISCIPLINA A INSTITUIÇÃO DO PREMIO "  PREVENÇÃO,  

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL E PROTEÇÃO 

AO TRABALHO DO ADOLESCENTE" E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

Autor  (es) 

• Vereador(a) ADEMIR DA GUIA (PC DO B) 

• Vereador(a) PAULO FIORILO (PT) 

• Vereador(a) ADOLFO QUINTAS (PSDB) 

• Vereador(a) JOSÉ FERREIRA (ZEL.40) (PT) 

• Vereador(a) LENICE LEMOS (PFL) 

• Vereador(a) MARTA COSTA (PFL) 

• Vereador(a) NATALINI (PSDB) 

151',.-`c., 
:i„,.: '20  ub  ' 

I 	.. .- 
rriathias da ''  A 	-,...._ 

i Té2r,‘.rei 	7, -,. ...1, . 

1 	 f; 	• 	, .. 	- 

Apresentado em 	 02/08/2006 

Autuado em 	• 02/08/2006 - Processo 03-18/2006 

Proc. anexados 	• 13-00124/2009 em 17/02/2009 

Leitura 	 • 08/08/2006, na Sessao Ordinaria 168, Legislatura 14-2 

Palavra(s) chave(s): ADOLESCENTE / CMSP / COMISSAO / COMISSAO PERMANENTE DE 

DEFESA DIR. CRIANCA E ADOL. / CONSTRUCAO CIVIL / CRIANCA / DIREITOS DA 

CRIANCA E DO ADOLESCENTE / EMPRESA / MEMBROS / PESSOA JURIDICA / PREMIO / 

PREMIO PREVENCAO ERRADICACAO DO TRABALHO INFANTIL / TRABALHO INFANTIL. 

TRAMITACAO: 

* 	 * 	 * 	 * 

I Sigla da Area I 	Recebimento 	I 	Encaminhamento 	I 

I CMSP 	 I 	Data Hora 	I 	Data 	Hora 	I 

I 	 + 	 + 	 I 

I SGP2 	 I 	02/08/2006 	 I 29/08/2006-15:04 	I 

I JUST 	 I 29/08/2006-16:43 	I 	 I 

* 	 * 	 * 	 * 

Comissao(oes) designadas em 08/08/2006: 

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM 

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE 

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN 

=>RDS nro. 124/2009, desarquivamento de proposicao (referente a(o) PR 

18/2006), apresentado em 17/02/2009 pelo(a) Vereador(a) CARLOS ALBERTO 

BEZERRA JR. (PSDB). 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR0304B6 
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CMSP 

APL 

PRODAM 

Pagina 2 de 2 

09/06/2009 

16:52:43 

PROJETO DE RESOLUCAO 18/2006 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 
	

CR030486 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo SGP.2 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

 

 

do processo n° 	03 	0018 	de 20 	06 	 11 	I 	05 	/ 	2009 	(a) M4 la; dafiifeirai. Xavier 
récfiic 	dmInistrativo 

RF,11.233 

Sra. Secretária: 

Conforme informações do relatório do banco de dados do programa 
"Apoio ao Processo Legislativo (APL)", fls. 08 e 09 , com acréscimo de 
documentos do arquivo interno de SGP.15, informo que o presente processo foi 
reconstituido com as seguintes peças: 

• Projeto de Resolução; 
• Requerimento da  Comissão  de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa à  Comissão  Extraordinária 
Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

• Requerimento de Desarquivamento. 

INÁCIO VEIGA 
Supervisor-SGP.22 

Sr. Presidente: 

Com a juntada das peças supracitadas, submeto o presente à 
apreciação de V.Exa. 

-1, 1 Ce"; / 	ei 
"N 

ÂNGELA B RDIN ANDREONI 
Secretáriede Apoio Legislativo 

SGP.2 

0 presente processo foi reconstituído com as peças já mencionadas. À 
tramitação. 

/oe /oebye__ 

ANTON •  CARLOS RODRIGUES 
PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

  

Papel para  informação, rubricado 	o folha n° 	 

de 20 CÊ 	le / °C? / 	 (a) 	
 

F. 11.195 

 

do processo n°  ° 3 	It 

  

  

À SGP.15 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos, em atendimento ao quanto solicitado às fls. 01. 

Aci / oe, /aci 

ÂNGELA ÓfDIN ANDREONI 
Secretária  de Apoio Legislativo 

SGP.2 

trait te 
îupervisci -  de Eciuiez., 	GP-1F; 

e A 	c 
Sr/ 

oberto da Silv8 
SupervizT 
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*, 	 ado em gy oie e 

• .....emeeearame en.. ente ...erà re• eresameemeremerseeencreees 	 frtf,11 

WCA8 MANUEL M. T. ALVES .11TO ,r  
TÉCNICO ADMINISTRAT be0 

RF. 11.234 
' 	I 

:Y 

!re.ceneoreereerneenee'ree,erteen.  

v 

& 0  

e . 	 I 

Sc.crztària 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

e5ele 
Prc.c. encerrado CAM 	  

• 
t 4. ,ua-saineumrliaindelftwome.,,,.....«. 

Segueen) Juntrodo(s) •  nesta data. 
I ckxxxnerdo(s) rubricadots) sob 

nt e..e..1.3.,.0 folha de bformQçdo 
f/ .e,ob rr'......— 	—CE./ 	./.a.f..... 

................ .... 

LUCAS MANUEL fit ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11.234 

• ••••■••■•••• ............. 	.......... 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA 

Liderança do PSDB  

ntyl n° 2-  Co Procku.. 
n° 	ao 	c' 6 

• -"ro 
TÉCNICOADmitéisinvo 

RF. /LM 

13 - RDS 
13- 00124/2009 

REQUEIRO, nos termos do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da 
Dancada do PSDB: 

Carlos Bezerra Jr.: 

• PL 433/2001; PI 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002; 
PL 87/2003; PL 225/2003; 'PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL 
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005; 
PL. 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006; PL 330/2006; PL 629/2006; PL 
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008. 

• PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003. 
• PLO 9/2001; PLO 22/2001. 

Gilberto Natalini: 
6  PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL 

362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003; 
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; PL 286/2007; PL. 
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006; 
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL 
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008: PL 545/2008; PL 541/2008; PL 538/2008; 
PL 485/2008; PL 484/2008; PL 415/2008; PL 378/2008; PL 328/2008; PL. 
327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL 281/2008; PL 275/2008; PL 274/2008; 
PL 135/2008. 

• PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR 
2/2008. 

Gilson Barreto: 
• PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; PL 336/2007; PL 675/2007; PL 

855/2007; PL 856/2007i; PL 193/2008: PL 220/2008; PL 479/2008; PL 608/2008; 
PL 648/2008; PL 666/2008. 

Juscelino Gacielha: 
* PL 233/2005; PL 629/2005; PL 698/2005; PL 704/2005; PL 705/2005; PL 

13/2006; PL 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 16/2007; PL 320/2007; PL 
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007: PL 290/2008; PL 550/2008; PL 555/2008. 

Mara Gabrilli: 
• PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL 395/2007; PL 

485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007; PL 106/2008; 
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Foiha n° .13 	do Ftocemo 
no 	' . ae 	e  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO L 	DiZirônf5..  
ISTRATIVO 

RF. 11234 

Liderança do PSDB 
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL 
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008: 
PL 685/2008. 

S  o Paulo. 12 de fevereiro de 2008. 

Carlos Bezeia r. 
Líder da banc(da do S B 
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CÂMARA  MUNKIPAL DE 

SAS P :kt  ULO 
Pape l  para  informação, rubricado como fana n° 	 

	  (a) 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

LUCAS  IPNUÉL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF.11.234 
Solicito o desárquivamento d.o processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

0 !2O09  

Angela ,B  

Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N°  13 —  12  Y  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitaçâo. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  te- de  1170   de 200 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

À Corn. da Constituiçâo, Justiça 
e Leeslaçâo Participativa. 

—4-c) 	 , Q , 

ANG ELA 
Secretária  de Apc-io Legieativo 

SGP-2 

e-7e(0 6  do processo n° 	de-244„ 

\.■ 
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No a 
atenciosamente,  

uardo das providências, subscrevemo-nos, 

Ítalo  Card , s 

Vereador Presidente da missão de Constituição, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

E. Comissão, 

Ref. Projeto de  Resolução  ne 0018/06 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão o Projeto de 
Resolução ng 18/06, de autoria desta Comissão Extraordinária, o qual visa instituir no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo o Prêmio "Prevenção, Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente". 

Consoante manifestação exarada às fls. 05, para que 
esta Comissão possa exarar seu parecer faz-se necessário o envio das informações 
anteriormente solicitadas. 

Sendo assim, solicitamos suas providências no sentido 
de, através de requerimento, juntar ao projeto a definição do prêmio que se pretende 
instituir. 

Justiça e Legislaçã 	articipativa 

E. Comissão Extraordinária Permanente 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

OF-PR-18/06 
Palãcio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 Innem.camara.sp.gov.br  

Recebido na Secretaria das 
Coi ilSFõescrrl  iqttotoc‘  

L às IS h  Cq  
YAOMA-RTG:  RF I 8a146(03. M
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA, DO 

ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE 

São Paulo, 14 de dezembro de 2009. 

MEMO CEPDDCAJ N° 074/2009 

CCJLP 
EXCELENTiSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
Ref. Projeto de  Resolução 018/2006 

Em resposta ao documento retro encaminhamos as 

contribuições desta Comissão Extraordinária  Permanente de Defesa dos Direitos da 

Criança, do Adolescente e da Juventude para o aprimoramento do Projeto de  Resolução 

em epígrafe. 

Sendo o que me cumpria para o momento, subscrevo- 

me, atenciosamente. 

Netin 
Vereador Pr 	a  Comissão 

Extraordinári de Defesa dos Direitos 
e Da Criaa, d6 Adolescente e da Juventude 

SGP-16 - 2' andar - sala 211 — Ramal  4563—  Secretária: MARIA I AURA 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0018/2006 dos vereadores Ademir da Guia (k), Paulo 

Fiorilo (PT), Adolfo Quintas (PSDB), José Ferreira dos Santos — Zelão (PT), Lenice Lemos 

(PFL), Marta Costa (PFL) e Natalini (PSDB) 

Institui o Prêmio: BECA — BEM ESTAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, de 

Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 

Art. 1° Fica instituído o Prêmio BECA - BEM ESTAR DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, de Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho 

do Adolescente", que  será entregue anualmente no mês de junho em Sessão Solene a ser 

realizada na Câmara Municipal de São Paulo, especialmente convocada para este fim. 

Art. 2° Farão jus ao prêmio BECA — BEM ESTAR DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, no âmbito da Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Trabalho do Adolescentedicas do ramo da construção civil, das empresas de compra, 

venda, locação, administração de  imóveis, comerciais e residenciais, empresas de 

divulgação e outras pertencentes a cadeia de produção que se destacarem na execução de 

projetos e/ou ações relacionados à luta pela Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente no que se refere a Prevenção, ao combate do Trabalho Infantil e a Proteção do 

Trabalho do Adolescente, no âmbito do  município  de São Paulo. 

Art. 3° Considerando a importância da participação da sociedade civil no enfrentamento do 

Trabalho Infantil, a Câmara Municipal de São Paulo, determina desde já  que para concorrer 

ao Prêmio, são requisitos para a apresentação dos projetos: 

I. Ter no  mínimo  de 12 (doze) meses de execução efetiva antes da inscrição para o prêmio; 

II. Poderão concorrer os projetos que estiverem em andamento na data de sua inscrição ou 

que tenham se encerrado durante o ano, desde que cumprido o prazo estipulado no inciso 

anterior; 

• 
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i‘. 
III. As entidades que  compõem  a  comissão julgadora não poderão se inscrever ou incii ar 

organizações; 

IV. As  inscrições serão feitas mediante: 

a) Entrega da ficha de inscrição preenchida, datada e assinada pelo responsável; 

b) Entrega da descrição do programa, em folha à parte e respectiva apresentação  conforme 

orientações publicadas anualmente; 

V. A ficha de inscrição  será entregue na Câmara Municipal de São Paulo, Viaduto Jacaref, 

100, 3° andar, sala 321. 

Art. 4° - Os projetos e ações serão julgados levando-se em consideração: 

I -  Estímulo  à organização e participação da comunidade ou de segmentos sociais nas ações 

desenvolvidas pelo projeto; 

II - Efeito multiplicador; 

III -  Exercício  de soluções inovadoras e criativas; 

IV  -Inclusão  de  ações às famílias; 

V - Resultados alcançados na melhoria da qualidade de vida das crianças e adolescentes 

atingidos pelo projeto. 

Art. 5° - À Câmara Municipal de São Paulo  caberá premiar 05 (cinco) finalistas da seguinte 

forma: 

I - Conferir salva de Prata em reconhecimento público ao projeto vencedor; 

II - Conferir menção honrosa de reconhecimento público aos outros 04 (quatro) finalistas; 

III - Convidar a entidade vencedora a participar da próxima edição do prêmio, corno 

membro da  comissão julgadora; 

IV - Dar ampla divulgação aos projetos finalistas, através de todos os meios disponíveis. 

Art. 6° - A  comissão julgadora que  definirá  a dinâmica de funcionamento para a leitura e 

análise  dos projetos será  composta por dois vereadores da  Comissão Extraordinária 

Permanente de Defesa da Criança, do Adolescente e da Juventude, um vereador da 

Comissão Extraordinária  de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e 

Relações Internacionais e um representante de cada órgão ou entidade, como segue: 
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I — Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — S.P.; 

II- Comissão  Permanente dos Conselhos Tutelares — S.P.; 

III- Delegacia Regional do Trabalho de S.P.-DRT/Núcleo de Apoio a Programas Especiais; 

IV- Ministério Público do Trabalho em São Paulo; 

V- Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social; 

VI- Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VII-Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VIII — Fórum Paulista de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil; 

IX-Fundação ABRINQ pelos direitos da Criança e do Adolescente; 

X- Secovi — Sindicato da Habitação; 

XI- Sindivulg — Sindicato das Empresas de  Divulgação Publicitária, distribuição de 

folhetos e exposição de cavaletes e similares do Estado de São Paulo; 

XII- Sindispan — Sindicato dos Empregados e Empresas de distribuição de planfetos; 

XIII- Sinduscom — Sindicato da Construção; 

XIV- Ordem dos Advogados do Brasil — OAB/Comissão de Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Art. 5° As despesas com a execução desta resolução correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta resolução  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 

em contrário. 
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16- PAR 
16- 00159/2010 

CATARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER  N° NQ 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE RESOLUÇÃO N2  0018/06. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria da E.  Comissão  Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, que pretende instituir o prêmio 
"Prevenção,  Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente". 

A propositura tem por objetivo prestigiar e incentivar a execução de projetos e/ou ações 
relacionados à luta pela defesa dos direitos da criança e do adolescente no que se refere à 
prevenção, ao combate ao trabalho infantil e à proteção do trabalho do adolescente no 
âmbito do  Município  de São Paulo. 

0 projeto ampara-se nos artigos 13, inciso I e 14, inciso XIX, ambos da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, que atribuem à Câmara competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local, e concedem ao Legislativo Paulistano a competência para outorgar 
honraria ou homenagem em razão de serviço prestado ao Município, bem como no artigo 
237, da Resolução n2  02/91 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo), que 
estabelece ser a Resolução a  proposição destinada a regular matéria político-administrativa 
da Câmara. 

Oportuno ressaltar que o setor competente da Câmara informou não existir óbice quanto à 
concessão de salva de prata no que tange aos dispositivos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Não obstante o acima exposto, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de 
adequar o projeto aos termos da manifestação de fls. 17/19 da  Comissão  autora, bem como 
para adequá-lo a melhor técnica de elaboração legislativa e evitar que incida em 
inconstitucionalidade. 

Com efeito, ao determinar que da comissão julgadora participarão membros que integram a 
estrutura do Poder Executivo e, inclusive, de outros entes da federação a propositura viola o 
princípio da harmonia e independência entre os Poderes e o principio da autonomia dos 
entes federativos. Por outro lado, ao determinar que seja dada ampla divulgação aos 
projetos finalistas, a propositura acaba por interferir nos serviços internos do Legislativo 
imiscuindo-se, assim, indevidamente em assunto de competência privativa da Mesa, nos 
termos dos artigos 14, III e 27, I da Lei Orgânica do  Município e do art. 13 do Regimento 
Interno desta Casa. Quanto à  composição  da comissão julgadora, esclareça-se, ainda, que 
a  exclusão  do "SINDISPAN — Sindicato dos Empregados e Empresas de Distribuição de 
Panfletos" ocorreu pelo fato de não ter sido possível aferir a existência do referido sindicato. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.ciov.br  
pr0018-06a 

17- RELCOM 
17- 00160/2010 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para  deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO  N. 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N2  0018/06. 

Institui o Prêmio BECA — BEM ESTAR DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, de 
Prevenção, Erradicação do Trabalho 
Infantil e Proteção ao Trabalho do 
Adolescente, e clà outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1 °  Fica instituído o Prêmio BECA — BEM ESTAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
de Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente, que 
será entregue anualmente no mês de junho em sessão solene a ser realizada na Câmara 
Municipal de São Paulo, especialmente convocada para esse fim. 

Art. 22  Farão  jus ao Prêmio BECA — BEM ESTAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, no 
âmbito da Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do 
Adolescente as empresas do ramo da construção civil, as empresas de compra, venda, 
locação, administração de imóveis, comerciais e residenciais, empresas de divulgação e 
outras pertencentes à cadeia de produção que se destacarem na execução de projetos e/ou 
ações relacionados à luta pela Defesa dos Direitos da Criança e do Adoléscente no que se 
refere à Prevenção, ao combate ao Trabalho Infantil e à Proteção do Trabalho do 
Adolescente, no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Art. 32  São  requisitos para apresentação de projetos para concorrer ao Prêmio: 

I — ter, no  mínimo,  12 (doze) meses de execução efetiva; 

II — estar em andamento na data de sua inscrição ou ter se encerrado durante o ano da 
inscrição, desde que observado o prazo estipulado no inciso I. 

§ 1 2  As inscrições  serão feitas mediante: 
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itet 
-R 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
a) entrega da ficha de inscrição preenchida, datada e assinada pelo responsável na 

Câmara Municipal de São Paulo; 

b) entrega da descrição do programa, em folha à parte e respectiva apresentação, 
conforme orientações publicadas anualmente. 

§ 22  As entidades que compõem a Comissão Julgadora não poderão se inscrever ou indicar 
organizações. 

Art. 42  Os projetos serão julgados levando-se em consideração: 

I — o estimulo à  organização e participação da comunidade ou de segmentos sociais nas 
ações desenvolvidas pelo projeto; 

Il — o efeito multiplicador; 

III — o exercício  de soluções inovadoras e criativas; 

IV — o desenvolvimento de ações voltadas às familias das crianças e adolescentes 
participantes do projeto; 

V — os resultados alcançados na melhoria da qualidade de vida das crianças e adolescentes 
atingidos pelo projeto. 

Art. 52  À Câmara Municipal de São Paulo caberá premiar 5 (cinco) finalistas da seguinte 
forma: 

I — conferir Salva de Prata em reconhecimento público ao projeto vencedor; 

Il — conferir menção honrosa de reconhecimento público aos outros 4 (quatro) finalistas; 

III — convidar a entidade vencedora a participar da próxima  edição  do prêmio, como membro 
da Comissão Julgadora. 

Art. e A Comissão Julgadora definirá os procedimentos para a leitura e análise dos projetos 
inscritos e será composta por dois vereadores da Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa da Criança, do Adolescente e da Juventude e um vereador da  Comissão 
Extraordinária de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações 
Internacionais, podendo dela fazer parte um representante de cada órgão a seguir 
relacionado: 

I — Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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Viaduto Jacarei, 100 Palácio Anchieta www.camara.somv.br  4 

Art.7° As despesas «m a exe-ução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias pr rias, suplem ntadas se necessário. 

Art. 8°  Esta esolução entra m vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrà 

ição, Justiça e Legislação Participativa, 

\.) 
São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 

pr0018-06a 

Sala d 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

II — Comissão Permanente dos Conselhos Tutelares de São Paulo; 

III — Delegacia Regional do Trabalho de São Paulo — DRT/Núcleo de Apoio a Programas 
Especiais; 

IV — Ministério Público do Trabalho em São Paulo; 

V — Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social; 

VI — Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VII — Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VIII — Fórum Paulista de  Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil; 

IX — Fundação ABRI NQ pelos direitos da criança e do adolescente; 

X —  SECO  VI — Sindicato da Habitação; 

XI — SINDIVULG — Sindicato das empresas de divulgação publicitária, distribuição de 
folhetos e exposição de cavaletes e similares do Estado de São Paulo; 

XII — SINDUSCON — Sindicato da Construção, 

XIII — Ordem dos Advogados do Brasil — OAB/Comissão de Direitos da Criança e do 

Adolescente. 
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Ver110044' erico - Relator 

16- PAR 
16- 01480/2010 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE 0 PROJETO DE RESOLUÇÃO N 2  18/06 

0 presente projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores Ademir da 
Guia, Paulo Fiorilo, Adolfo Quintas, José Ferreira dos Santos - Zelão, Lenice Lemos, Marta 
Costa e Natalini, "disciplina a instituição do Prêmio 'Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil 
e Proteção ao Trabalho do Adolescente' e dá outras providências". Nesse sentido, estabelece a 
propositura que o referido prêmio será entregue anualmente, em Sessão Solene a ser realizada 
no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, especialmente convocada para este fim. 
Dispõe ainda, dentre outras medidas, sobre as pessoas jurídicas  que farão jus ao prêmio, 
sobre a criação da modalidade de certificação e premiação e sobre a composição da comissão 
que escolherá os premiados. 

Conforme justificativa, é parte da responsabilidade social da Câmara Municipal de 
São Paulo, propor uma premiaçâo aos empreendimentos que notoriamente desenvolvem 
ações voltadas à promoção da qualidade de vida da criança e do adolescente, visando 
incentivar tais medidas no  município e dar ao tema a visibilidade que ele merece. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura, na forma de substitutivo elaborado com a finalidade de adequar o 
projeto aos termos da manifestação da  Comissão  Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude (fls. 17/19), para adequá-lo à melhor 
técnica de elaboração legislativa e para evitar que o mesmo incida em inconstitucionalidade. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo elaborado 
pela  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em (2 ?iloe.a. 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 

1 ‘. /  
Ver.  Cos Ai  polinario 	 Ve . Francl I

e.
P. 	• as 

I 

17 - RELCOM 
L'yen Adolfo Quintas 17- 01532/2010 	 Ver. Ric. =  e eixeira 
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Folha n°,9 
do processo r°03 OKb t,200 
Ana Lúcia le Oliveira Sousa 
RF 100 8 I 

Vereador1 uliana Cardoso 
Pr *denta 

láudio Prado 

Vereador w .n Ferreira 
Relator . 

Vereadora Sandra Tadeu 

e 

Vereador Natalini 	Veread 

17 - REL OM 
17- 00169/2011 

nato 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 

PARECER Ne 16- 00166/2011 	DA COMISSÀO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE RESOLUÇÃO N2  018/2006. 

0 Projeto de Resolução, de autoria dos nobres Vereadores Ademir da Guia, Paulo Fiorilo, 
Adolfo quintas, José Ferreira dos Santos - Zelão, Lenice Lemos, Marta Costa e Natalini, 
"Disciplina a instituição do Prêmio 'Prevenção, erradicação do trabalho infantil e proteção ao 
trabalho do adolescente' e dá  outras  providência?.  0 prêmio, a ser instituído  no âmbito da 
Câmara Municipal, será entregue anualmente em Sessão Solene, após escolha de uma 
comissão composta por representantes do legislativo municipal e de outros órgãos públicos 
e privados. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, e aprovou substitutivo de forma a incorporar ao PR sugestões da Comissão 
Extraordinária de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude, bem 
como para adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A  Comissão  de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao PR, na forma do 
substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que  não 
há óbice à  aprovação  da propositura, com as alterações introduzidas pelo substitutivo da 
CCJLP. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo aprovado 
pela CCJLP. 

Sala da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho Mulher, QI). 0 11 24)i I. 

Vereador Ushitaro Kamia 

CSPSTM-fps 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00709120 11 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 18/2006 

0 presente projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores Ademir da 

Guia, Adolfo Quintas, José Ferreira dos Santos – Zelão, Lenice Lemos, Marta Costa, 

Natalini e Paulo Fiorilo,  então membros da  Comissão  Extraordinária Permanente de 

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, visa instituir o Prêmio "Prevenção, 

Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente", a ser 

entregue, anualmente, em Sessão Solene a ser realizada no Plenário da Câmara 

Municipal de São Paulo. 

A propositura, dentre outras  disposições,  discrimina entes  elegíveis  para o 

recebimento do prêmio — sob o parâmetro de terem se destacado na execução de 

projetos e/ou ações relacionados à luta pela defesa dos direitos da criança e do 

adolescente, na  prevenção,  no combate ao trabalho infantil e na  proteção  do trabalho 

do adolescente define a criação, por esta Casa, através da Comissão Extraordinária 

Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modalidade de 

certificação e premiaçâo às empresas a partir do exame do balanço social, dos 

investimentos e dos esforços desenvolvidos para a qualidade de vida da criança e do 

adolescente; e dispõe  sobre a criação de  comissão  composta da forma que especifica 

para escolha dos premidados. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa apresentou substitutivo que procura adequar o projeto aos termos de 

manifestação da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, bem como para adaptá-la a melhor técnica de elaboração 

legislativa e evitar que incida em inconstitucionalidade. 
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as er. Robert Tripoli 

‘,, 

Ver. Francis 

17- RELCOM 
17- 00732/2011 

Ver. eléo Jatene 

Ver. R' ixeira 

03 - 8 

12,9: 

OG 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se  necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .2 1/0 6 «..%2 t 1  - 

Ver. Antonio • os Rodrigues 	Marci urelio Cunha 	Ver. Antcnioonato 
Pre idente 	 er. Relator 
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CAleARA MUNICIPAL DE 

SA MU LO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 03- 	18 	de  2006 	, 	02 	01 	j2013  	 (a) 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao dis osto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paul 	2/01/2013. 

• YI./..110.1*•/.10•Wee 411.‘1M1•111....■••••••Ve ..1.3.11.7,811...R.IIMODMMIMMI............ . g 
'1 	SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
1..  ' 	SUPERVISÃO DE ARQUEVO GERAL 

Requitsitado em ni  ,,  0 .  
ArquiAdcw:, vonnente uni .1.4,  , o j_  
Com  V, fo;ihas. 

...  

Eduardo  flórido  Filho 
RF 11.175 - SGP-33 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



0)0 

ffinliJa(rn) Juntedo(s), nesta data, 
ClOeumento(s) rubrIcado(s) sob 
ne o  folha de informa 
e el) ne 	 I / 

rt • i Jt! 
0A9PJ) 	ItU 	0311.131,11.  

• 	• 

sKe -toi or 
otgbewio ¡u !  ap agi o;  a 	r  ou 
dos (s)oped ligni , (s)o luawndop 
`e;ep mou qs)opewnf (w)an6e s  

dos 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



DEFERIDO 
0 5 r 	 13  

'PRESIDENTE 
- trac t ,. 

RF 11 .234 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EHIMILMIMPIMI.490.1011111a4011MI•411.11.13A.311.0.11■76...11.41Ità 

Folha n°  lei  do Proce;,so 
i'. 	do ozco6 

L.,......................._........................ 
LuCaS Ibla 

Alvss Soto Tecnico 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00010/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  da(s) proposiçâo(iies) elencada(s) a seguir: PDL n° 13/2009, PDL 

n° 91/2012, PL n° 563/2006, PL n° 685/2006, PL n° 39/2007, PL n° 44/2007, PL n° 

178/2007, PL n° 254/2007, PL n° 364/2007, PL n° 403/2007, PL n° 443/2007, PL n° 

445/2007, PL n° 473/2007, PL n° 485/2007, PL n° 857/2007, PL n° 859/2007, PL n° 

286/2008, PL n° 435/2008, PL n° 478/2008, PL n° 137/2009, PL n° 151/2009, PL n° 

651/2009, PL n° 707/2009, PL n° 11/2010, PL n° 60/2010, PL n° 65/2010, PL n° 

72/2010, PL n° 86/2010,PL 259/2010, PL n ° 279/2010, PL n° 14/2011, PL n° 15/2011, 

PL n° 16/2011, PL n ° 126/2011, PL n° 150/2011, PL n°278/2011, PL n°601/2011, PL 

n° 619/ 2011 , PL n° 620/2011 , PL n° 421/2012 , PL n° 544/2012 ,PL n° 545/2012, PR 

n° 18/2006, PR n°2/2007 ,PR n° 19/2011 , PR n° 11/2012 , todos de autoria da Exma 

Sra. Vereadora Marta Costa. 
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Lucas tat 
Técnico  Ádms 

RF 11.234 

Alves Soto 
atIvo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

0 AULO 
30 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	I S  	de 20 	02 / 20 13  (a)  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

1 .2 1 5 

'41! 
SOLANG RAI • b I OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

pO I L32/620(3 

AD 	 FRANÇA SILVA 
Supe isor3.a guipe de Arquivo Geral 

.33 

Recebido em SGP-22. 

.1- û  1 	I 

eee- 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docum”tp(s ,) rubricado(s) 
sob no(s)  I  

folha de informa âo so 
• 

Segue(m) )unta:I. 	
pesta 

data, 
documento(s) ruoricado(S) 

sob n0(5)

e 

IcOnA 	
bntormaçâo sob 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



CÂMARA MUNICIPAL DE 

S 	U LO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2 

do processo n° 

 Papel para informação, rubrica 	 a n° 

 

dl 	  

   

t)3   _  001  	 de 20.0 3 	 02A-., 	031,2e1(a) 	af12 	  

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 

Nesta data, de acordo com o item 10 do manual de processos que o projeto de 

resolução n° 0018/2006 (ORIGINAL) foi apensado a este (RECONSTITUÍDO) 

conforme TERMO DE APENSAMENTO à folha n° 8 daquele processo. 

São Paulo, 27 de março de 2015 

e, 

Supervisora de guipe do Apoio 
ao Plenirio • SOP.21 

RF. 11.020 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 
do processo  n ° 03-0018  de 2006, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Rodrn 	omaz 
RF 1 

Técnico Admini ativo 
SGP.2 I 

02/01/2017 

Papel para  informação,  rubricad 

02/01/2017 (a) 
Rodrigo Abili 

RF 11.40 

o folha n° 	 

maz 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO  DE A139,UIV 	RAL 

Requisitado em  

ArquIva ,O novamente em 	Iii  
Com 	2.--folhas. 

Amin,  
Lucas Ma • - Ple'vea Soto 

Técnico Ad 	strativo 
RF 11234 

Segue(m) Luntado(s), ne.ita data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° efolha de informação 
sob n°  3 Li 3 /c jçç -b 

André de Oliveira Logenardo 
Técnico 

RF 17-226 
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Folha n°_,..13 ._  o  Procezso 
ri* 	-A 	de 

dieri de °Weil.* Lecnerdt. Técnico Adminisir,dive 
RF 11.27e  

RDS 

163/2017 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2° do Regimento Interno, retorno à rmitação 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR 018/06,  PL  708/07, PR 08/08, PR 011/08, 

PL 074/08, PL 195/08, PL 251/13, PL 518/13, PL \686/13, PL 859/13, PL 861/13, 

PÙ86/13, Pl..2195/14,  PL 096/14, PL 133/14,  PL 142/14,  PL 040/15, PL 044/15, PL 

627/15,  PL 656/1 PL 008/16, PL 069/16,  PL 093/16,  Ftegeleete, PL 112/16, k 163/16, 

PL 217/16, PL 262/16, PL 288/16, PL 89/16, P1.309/16,  PL 331/16, PL 332/16, PL 

344/16, PL 30/16, PL%96/16, PL 427/16, PL 428/16, PL430/16, PL 531/16, PL 532/16, 

PL 543/16 e  PL 572/16  todos de autoria do VEREADOR PAULO FIORILO 

Sala das Sessões,  08 de fevereiro de 2017 

Vereado nt n o Donato 

Licier do PT 
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CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

- SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 

03 	- A  ? de 20. O. 	 jio t)- -  (a) do processo n° 	 É 	 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-163/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIAS IRESTES  FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA C,ZeAP.RA MUN (-.31PAL DE SAO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSOMit  D  mNÁLISE ÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM 	cf"--b3 1)-  As  .1 	hs 

Pe4--  POR 

SADA: 	1\(n AS: (1 	MS.: 

Lívia Sal 	Iogueira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.274 

¡CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
¡stem, ¡uniates nesta data 	c,c48 . o  nibricadca sob 
1 Ferlas de es 35 0- Lk G 	en2lutj-111 
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Folha 	35 

Proc. N°_0=06 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

   

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 18/06 

Realizada a pesquisa legislativa, além da  legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado: 

- Decreto n° 47.225, de 25 de abril de 2006, que institui a  Comissão  Municipal de 
Erradicação  do Trabalho Infantil; 

- Decreto n° 47.413, de 28 de junho de 2006, que altera dispositivo do Decreto n° 
47.225, de 25 de abril de 2006, que instituiu a  Comissão  Municipal de Erradicação do 
Trabalho Infantil; 

- Decreto n° 55.869, de 23 de janeiro de 2015, que altera dispositivo do Decreto n° 
47.225, de 25 de abril de 2006, que instituiu a  Comissão  Municipal de  Erradicação  do 
Trabalho Infantil; 

- Lei Municipal n° 14.633, de 14 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir a Semana de  Prevenção, Conscientizaçâo e 
Erradicação  do Trabalho Infantil e de  Proteção ao Adolescente Trabalhador, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.276, de 2 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política  Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil, e dá  outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21, para prosseguimento (cf. fl. 27, verso). 

São Paulo, 26 de abril de 2017. 

Christiana Samàr 
Procuradora Supervisora do Setor 

OAB/SP 24 

Lienert 
e Pesquisa e Análise Prévia 

72 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PR n° 18/06 — pesquisa desarquivados 
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26/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	36 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 03-018/2006  

Base de dados : legis 
	

Lívia  Salomâo Nogueira 
Pesquisa : infantil AND trabalho 	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 47.225 25/04/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a  Comissão  Municipal de  Erradicação  do Trabalho Infantil. 

Alterações: Dec. 47.413/2006 - Altera o art. 3 0  deste Decreto.; Dec. 55.869/2015 - Altera o art. 3 0  deste 
Decreto. 
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Folha 	37 

Proc. N°_03-018/2006 

f 	i  
Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 47.225, DE 25 DE ABRIL DE 2006 
Institui a  Comissão  Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a  erradicação  do trabalho infantil constitui uma das prioridades 
da  política  pública de assistência e desenvolvimento social no  Município  de São Paulo, 
por meio do Programa São Paulo Protege; 
CONSIDERANDO a implementação do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - 
PETI neste Município, bem como as diretrizes previstas na Portaria no 458, de 4 de 
outubro de 2001, da Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, estabelecendo a necessidade de ser constituída  a 
Comissão  Municipal de  Erradicação  do Trabalho Infantil, para contribuir com as ações 
de cdmbate ao trabalho infantil, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituída  a  Comissão  Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, de 
caráter consultivo, propositivo e de articulação, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de acordo com a Portaria 
no 458, de 4 de outubro de 2001, da Secretaria de Estado de Assistência Social do 
Ministério da Previdência e Assistência Social. 
Art. 20 . A  comissão ora instituída terá  as seguintes atribuições:  
1 - contribuir para a sensibilização e mobilização de setores do governo e da sociedade 
em torno da problemática do trabalho infantil; 
II - sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas do Programa de 
Erradicação  do Trabalho Infantil - PETI; 
III - participar, juntamente com a Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social - SMADS, da  definição das atividades laborais priorizadas e 
número de crianças e adolescentes a serem atendidos no  Município,  inclusive os casos 
específicos  de adolescentes com 15 (quinze) anos de idade; 
IV - participar da elaboração do Plano Municipal de  Ações Integradas; 
V - interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades executoras 
de  políticas  públicas que tratem das questões das familias, crianças e adolescentes, 
visando otimizar os resultados do PETI; 
VI - articular-se com organizações governamentais e não-governamentais, agências de 
fomento e entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente, para apoio 
logístico, atendimento às demandas judiciais e assistência advocaticia e jurídica;  
VII - sugerir a realização de estudos, diagnósticos e pesquisas para análise da  situação  
de vida e trabalho das familias, crianças e adolescentes; 
VIII - recomendar a adoção de meios e instrumentos que assegurem o 
acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito do PETI; 
IX - acompanhar o cadastramento das familias, sugerindo critérios complementares 
para sua seleção, em conjunto com SMADS; 
X - aprovar, em conjunto com SMADS, os cadastros das familias a serem beneficiadas 
pelo PETI, inclusive os casos específicos  de adolescentes com 15 (quinze) anos de 
idadé; 
XI - acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades desenvolvidas 
pelo PETI; 
XII - denunciar, aos órgãos competentes, a ocorrência de trabalho infantil; 
XIII - receber e encaminhar, aos setores competentes, as denúncias e reclamações 
sobre a implementação e execução  do PETI; 
XIV - estimular e incentivar a capacitação e a atualização dos profissionais e 
representantes das instituições prestadoras de serviços para o público-alvo; 
XV - contribuir com o levantamento e consolidação  de informações, apresentando 
subsídios  a SMADS, com vistas à operacionalizaçâo e avaliação das ações implantadas. 
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Art. 3 0 . A  comissão  de que trata este decreto será  composta por 1 (um) representante 
dos órgãos e colegiados a seguir relacionados: 
I - Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS; 
II - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 
III - Conselhos Tutelares, representados pela  Comissão  Permanente dos Conselhos 
Tutelares da Cidade de São Paulo; 
IV -  Comissão  Municipal dos Direitos Humanos - CMDH; 
V - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
VI - Secretaria Especial para Participação e Parceria - SEPP; 
VII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
VIII - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
IX - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
X - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
XI - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
XII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XIII - Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
XIV - demais órgãos e representações  da sociedade civil, nos termos previstos no 
artigo 5 0  deste decreto. 
§ 1 0 . Cada representante contará com um suplente. 
§ 20 . A  comissão será presidida pelo Secretário de SMADS. 
§ 3 0 . As atividades exercidas pelos membros da  comissão não serão remuneradas, 
sendo consideradas de relevante interesse público. 
Art. 40 . Os titulares das Secretarias, os presidentes dos Conselhos e da  Comissão 
Municipal dos Direitos Humanos, referidos no artigo 30  deste decreto, e o coordenador 
da  comissão  a que se refere o inciso III do "caput" do artigo 3 0  deste decreto deverão, 
no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhar a SMADS, órgão gestor do PETI, a  indicação 
de seus representantes e respectivos suplentes para integrar a  comissão ora criada. 
Art. 50 . Caberá ao Secretário  de SMADS oficiar à Vara da Infância e Juventude, ao 
Ministério Público do Trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da 
Delegacia Regional do Trabalho da 2a  Região, ao Ministério Público do Estado de São 
Paulo e às representações  da sociedade civil, formalizando o convite para que 
indiquem os respectivos representantes, titulares e suplentes que  integrarão  a 
comissão. 
Art. 60 . Recebidas as indicações, caberá ao Secretário  de SMADS, mediante prévia 
aprovação do COMAS, formalizar, mediante portaria, a constituição da  comissão. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANTONIO FLORIANO PEREIRA PESARO,  Secretário  Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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26/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	38 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. N°_03-018/200  

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : infantil AND trabalho 
	

RF 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 47.413 28/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivo do Decreto no 47.225, de 25 de abril de 2006, que institui a  Comissão  

Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil. 

[ Back ] 
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Proc. N°_0 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 47.413, DE 28 DE JUNHO DE 2006 
Altera dispositivo do Decreto no 47.225, de 25 de abril de 2006, que institui a 
Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 artigo 3 0  do Decreto no 47.225, de 25 de abril de 2006, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  

XIV - Guarda Civil Metropolitana - GCM; 
XV - demais órgãos e representações  da sociedade civil, nos termos previstos no artigo 
50  deste decreto."(NR) 
Art. 2 0 . A indicação do representante, e respectivo suplente, da Guarda Civil 
Metropolitana será encaminhada pelo titular da Coordenadoria de Segurança Urbana 
da Secretaria do Governo Municipal à Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social - SMADS, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de 
publicação deste decreto. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANTONIO FLORIANO PEREIRA PESARO, Secretário Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : infantil AND trabalho 

Total de referências : 1 

Proc. N°03-018/2006 

1-d'•  
Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: DECRETO No 55.869 23/01/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivo do Decreto no 47.225, de 25 de abril de 2006, que instituiu a  Comissão  

Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil. 
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Proc. N°_03-018/2 06 

 

     

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria  de  Documentação  

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

DECRETO N° 55.869, DE 23 DE JANEIRO DE 2015 

Altera dispositivo do Decreto n° 47.225, de 25 de abril de 2006, que 
instituiu a  Comissão  Municipal de  Erradicação  do Trabalho Infantil. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe  são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° 0 artigo 3° do Decreto n° 47.225, de 25 de abril de 2006, alterado pelo Decreto 
n° 47.413, de 28 de junho de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 3° 	  

XV - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 

XVI - Secretaria Executiva de Comunicação - SECOM; 

XVII - demais órgãos e representações  da sociedade civil, nos termos previstos no 
artigo 5° deste decreto."(NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2015, 461 0  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

CRISTINA MARGARETH DE SOUZA CORDEIRO, Secretária Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social - Substituta 

JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, Secretário Municipal da Saúde 

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 24/01/2015, p. 1 c. 4 

Para  informações  sobre  revogações  ou  alterações  a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	42 

Proc. N°_03-018/20 6 

Base de dados : iegis 	 Lívia  Salomão Nogueira 
Pesquisa infantil AND trabalho 	 RF 11.274 

Total de referências 1 

Titulo: LEI No 14.633 14/12/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de  Prevenção, 
Conscientização e Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção ao Adolescente Trabalhador, 
a ser realizada anualmente na primeira semana de outubro, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 516/2007 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 
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Proc. N°_03-0 /2006 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.633 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 516107) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Prevenção, 
Conscientizaçâo e Erradicação  do Trabalho Infantil e de Proteção ao Adolescente 
Trabalhador, a ser realizada anualmente na primeira semana de outubro, e dá  outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce alínea ao inciso CCXLIII do art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, incluindo a Semana de  Prevenção,  Conscientização e Erradicação  do Trabalho 
Infantil e de  Proteção ao Adolescente Trabalhador, a ser realizada anualmente na 
primeira semana de outubro. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações  
orçamentarias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrario. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2007. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 
de dezembro de 2007. 
0 Secretario Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Proc. N°_03- 	2006 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa : infantil AND trabalho 	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.276 02/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil 

em suas Piores Formas, e de outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 388/2009 (ver documento) 

Autor(es): Floriano Pesaro 

[ Back 

http://intranet/ 
	

1/1 M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Folha 
	

45 

Proc. N°_03 18(20 6 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 03/09/2010,  P.  1 C. 2-3 

LEI No 15.276, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 388/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho 
Infantil em suas Piores Formas, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da  Política 
Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores Formas, se 
pautará pelas seguintes diretrizes, como objetivos ou  ações,  entre outras  possíveis 
e necessárias à prevenção do trabalho infantil e para a proteção de crianças e 
adolescentes inseridos em situação  de trabalho infantil, especialmente nas formas 
consideradas como penosas, insalubres e perigosas: 
I - atendimento integral e integrado a crianças, adolescentes e suas familias; 
II -  promoção  de  transformações culturais na proteção a crianças e adolescentes 
com foco no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III -  construção  de alianças e parcerias entre o Poder Público e os diversos setores 
da sociedade para a garantia efetiva dos direitos da criança e do adolescente; 
IV - sensibilização da sociedade sobre a importância de doações para o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas 
públicas para a infância e adolescência; 
V - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, com o 
objetivo de retirar crianças e adolescentes do trabalho infantil, por meio, sempre 
que possível, das seguintes medidas: 
a) desenvolvimento de  ações  no âmbito da saúde  física e psicológica de  atenção às 
crianças e adolescentes afetados por doenças e acidentes de trabalho e notificação 
aos órgãos competentes; 
b) inclusão e acompanhamento de crianças e adolescentes na rede de ensino 
regular; 
c) implementação de  ações articuladas entre as esferas governamentais e não 
governamentais que possibilitem a inserção de crianças nas escolas e em atividades 
extracurriculares, tais como atividades esportivas, lúdicas, culturais e educativas, 
em complementaçâo ao ensino fundamental obrigatório; 
d) implementação de  ações  de  promoção, fortalecimento e acompanhamento da 
família na perspectiva de sua emancipação e inclusão social com o objetivo de 
proteger e fortalecer os vínculos familiares e comunitários; 
e) inclusão em programas de transferência de renda; 
VI -  difusão  dos direitos da criança e do adolescente aos alunos, familiares, 
profissionais e membros da comunidade através da capacitação de profissionais da 
rede de  proteção às crianças e adolescentes através da realização de oficinas, 
cursos, aulas e atividades nas escolas do  Município e nos serviços da rede 
soci9assistencial; 
VII - divulgação dos danos causados pela  violação  dos direitos da criança e do 
adolescente, seguindo-se, sempre que  possível,  os seguintes parâmetros: 
a) informação dos mecanismos e instrumentos de denúncia das violações  dos 
direitos da criança e do adolescente existentes, tais como disque-denúncia, 
conselhos tutelares, Ministério Público, delegacias de policia, centros de defesa da 
criança e do adolescente, Defensoria Pública, Varas da Infância e Juventude;  
b) divulgação dos direitos da criança e do adolescente para o público em geral; 
c) informação sobre os riscos e danos que o trabalho provoca no processo de 
desenvolvimento integral da criança e do adolescente; 
d) esclarecimento dos motivos pelos quais não se deve dar esmolas e comprar 
produtos de crianças e adolescentes em ruas, bares, restaurantes e semáforos, 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



informando a população sobre os riscos e danos causados pela exploração do 
trabalho infantil e sobre sua permanência nas ruas; 
e) esclarecimento das empresas sobre a legislação federal que permite a  formação  
técnico-profissional de jovens de 14 (quatorze) a 24 (vinte e quatro) anos, através 
de  organizações governamentais e não governamentais e dos programas de 
aprendizagem registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, incentivando-as a adotar as medidas ali autorizadas; 
f) esclarecimento do público em geral, pessoas físicas e jurídicas,  sobre as formas 
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de  doações ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, informando, principalmente, 
sobre a  permissão  de dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um 
por cento) para pessoa física e de  6°/o (seis por cento) para pessoa jurídica;  
g) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados, tais como 
folders, cartilha educativas,  mídia  digital,  mídia eletrônica, rádio, televisão e outras 
mídias,  inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a matéria; 
VIII — monitorar, avaliar e acompanhar os atendimentos prestados às familias, os 
resultados das campanhas e do acompanhamento de que trata a presente lei. 
Art. 20  0 foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei  deverá ser a ação preventiva e o combate às seguintes violações  de 
direitos: 
I — crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, com desrespeito à 
proibição  de trabalho até os 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, 
que deve ocorrer a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme disposto pela 
Constituição  Federal; 
II — crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil, 
especialmente nas atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de 
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras 
descritas na legislação pertinente. 
Art. 3 0  As  instituições  da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões,  informações e 
recursos humanos e materiais para a plena consecução  dos objetivos visados nesta 
lei através da  celebração  de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457 0  
da  fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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